EDITAL

 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 006/08

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1404/08

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇOS UNITÁRIOS

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL

MENÇÃO:REGIDA PELA LEI FEDERAL Nº 8.666/93, ALTERADA PELAS DE NºS 8.883/94 E 9.648/98, LEI FEDERAL Nº 10.520/02 E DECRETO MUNICIPAL Nº 005/2007 DE 21 DE AGOSTO DE 2007.

ENTREGA DOS ENVELOPES: 29/04/2008 ATÉ ÀS 9h30

ABERTURA-SESSÃO PÚBLICA: 29/04/08 ÀS 10hmin

 

 

Prezados Senhores,

 

Acha-se aberta na CÃMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE, com sede na Rodovia SP 306, Nº 1001, Jardim Primavera, CEP 13450-901, na cidade de Santa Bárbara d’Oeste, Estado de São Paulo, licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/08 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1404/2008, do tipo menor preço global, nos termos das normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal 10.520/02 e Decreto Legislativo 05/2007, a que alude o item 1, subitem 1.1 deste instrumento, nas condições previstas no presente Edital. A pregoeira LUCIANA CIA, nomeada pela Portaria nº 24 de 11 de setembro de 2007, processará e julgará a presente licitação, tendo como pregoeiro suplente o Sr. José Roberto de Paula, devidamente auxiliados pela equipe de apoio.

 

Informações

 

Toda e qualquer informação ou esclarecimento que se fizer necessário ao perfeito entendimento deste Edital, será prestado pela Comissão de Licitação  e Equipe de Apoio, no horário das 9h às 17h, pelo telefone (19) 3459-8900, através do site (www.camarasantabarbara.sp.gov.br)  ou pessoalmente no prédio sede da Câmara Municipal,  na Rodovia SP 306, nº 1001 – Jardim Primavera – CEP 13450-901 -  na cidade de Santa Bárbara d´Oeste.

 

1       DO OBJETO

1.1    Contratação de empresa jornalística para publicações de avisos de licitações e atos oficiais da Administração, conforme descrição constante no anexo I deste edital, com total estimado 15.649,80 cm de coluna para 12 meses.

2.   A Contratada ficará responsável pela publicação de atos oficiais do Poder Legislativo Municipal, a seguir discriminados:

 

2.1.1-    despachos da Presidência e notas oficiais da Assessoria de Comunicação;

2.1.2-    editais, portarias, atos da mesa e do presidente, resoluções, decretos legislativos e leis promulgadas pela Presidência;

2.1.3-    ordem do dia das sessões ordinárias e publicações prévias previstas no Regimento Interno da Câmara, 

2.1.4-   relatórios finais de comissões especiais;

2.1.5-    balancetes de despesa;

2.1.6-    resenha legislativa;

2.1.7-    outros atos ocasionais, cujo conhecimento seja de interesse público, a juízo da Mesa ou por deliberação do Plenário.

 

 

2.2- As publicações serão feitas pelo número de vezes que a Presidência determinar, ou outro qualquer mais conveniente à importância de publicação, sem entrelinhas, nem desnecessários espaços em branco, em letras minúsculas padrão caixa baixa, reservando-se as letras maiúsculas para os títulos, em padrão caixa alta.

 

2.3- A publicação dos atos oficiais descritos no item 2. deverá ser feita com os seguintes prazos, mediante protocolo:

 

2.3.1- na edição do dia imediato da data da entrega dos respectivos originais, para os atos definidos nos itens 2.1.1 e 2.1.2;

 

2.3.2- até a edição do segundo dia imediato da data da entrega dos respectivos originais, para os atos definidos nos itens 2.1.3 e 2.1.4;

 

2.3.3- até a edição do terceiro dia imediato da data da entrega dos respectivos originais, para os atos definidos nos itens 2.1.5, 2.1.6 e 2.1.7.

 

2.3.4- As publicações deverão ocorrer em jornal com circulação em pelo menos 6 (seis) dias por semana no município de Santa Bárbara d’Oeste.

 

2.4    Compõe o presente Edital, os seguintes anexos:

I – Memorial Descritivo

II - Planilha Proposta

III - Relação de documentos para cadastramento

IV - Credenciamento

V - Minuta do Contrato

VI - Termo de Ciência e Notificação

 

 

2.5      DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas com o presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária constante do orçamento da CONTRATANTE:

 

3.3.90.39.01 Outros Serviços – Terceira Pessoa Jurídica

 

3          DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

3.1      Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que explorem ramo de                                                                                                                                atividade compatível com o objeto desta licitação. Não poderão participar desta                                                                              licitação, consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição,                                                                                empresas que se encontrem sob falência,concordata, empresas declaradas                                                                                                                   inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidas pela                                                               Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d’Oeste com suspensão temporária para                                                             licitar ou contratar, nos termos do art. 87,Lei Federal nº. 8.666/93 e        posteriores                                                               alterações e Artigo 7º da Lei Federal 10.520/02.

3.2      Que possuam débitos para com os cofres municipais, conforme disposto no         artigo                                      386 da Lei Municipal nº 2087/93 (Código Tributário Municipal).

4          DO CREDENCIAMENTO:

4.1.           É obrigatório o credenciamento para participação do representante da empresa, conforme consta do Anexo IV, no ato de apresentação dos envelopes.

4.2             A licitante deverá apresentar em separado dos envelopes “Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação”, sob pena de desconsideração da proposta, cujo respectivo envelope não será sequer aberto. 

5          DA ENTREGA DOS ENVELOPES E SESSÃO PÚBLICA

5.1      O prazo para entrega dos envelopes da presente LICITAÇÃO será até o dia 29/04/2008 às 09h30, na recepção da Câmara Municipal com sede na Rodovia SP 306, Nº 1001, Jardim Primavera, CEP 13450-901, na cidade de Santa Bárbara d’Oeste, Estado de São Paulo. A Sessão Pública do Pregão Presencial ocorrerá no mesmo dia às 10h na Sala de Reuniões de Licitações, sito no mesmo endereço.

5.2            Os envelopes, deverão ser entregues fechados e indevassáveis, sobre cujas bordas de fechamento deverá constar à rubrica do representante da Licitante, para convalidar a não violação de sua abertura oficial. Na parte externa dos envelopes deverá conter:

 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE

PREGÃO PRESENCIAL nº 006/08

Razão Social e CNPJ da Licitante/endereço:.......................................................

 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 

CÂMARRA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE

PREGÃO PRESENCIAL nº 006/08

Razão Social e CNPJ da Licitante/endereço.........................................

6       DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1    A proposta deverá ser digitada ou datilografada em impresso próprio da empresa, em 01 via, conforme modelo fornecido pela Câmara - Anexo II, redigida em português, contendo a firma ou razão social, endereço completo da licitante, nome, RG, e endereço do signatário, tudo de modo legível, sem emendas, rasuras e / ou condições escritas à margem ou nas entrelinhas numeradas seqüencialmente da 1ª a última folha. Deverá ser rubricada em todas suas folhas, assinada, a última, pelo representante legal, e apresentada em envelope fechado e indevassável;

 

6.2    A proposta deverá conter:

a)-Número do CNPJ (MF) e da Inscrição Estadual;

b)-O preço, unitário e total, expresso em moeda corrente nacional, apurados à data estabelecida para apresentação das propostas, sem a inclusão de quaisquer encargos financeiros ou previsão inflacionária, com todos o impostos, taxas e demais encargos já inclusos;

c)-Declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

d-)o pagamento será efetuado em parcelas e o custo dos centímetros de coluna  excedente ao estimado deverão ser cobrado o mesmo valor ou menor da proposta apresentada na licitação.

e)-Prazo de validade da proposta não inferior a 30(trinta) dias;

f)-Data e assinatura do responsável.

 

 

 

7 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 02 - “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 

7.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a: 

 

7.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.1.1.1 Apresentação dos seguintes documentos: 

a) Cédula de Identidade dos Diretores ou Sócios responsáveis pela empresa, todos constantes no contrato social ou estatuto em vigor.

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

 

d) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “a”, deste subitem; 

e) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

f) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir, 

7.1.2 - REGULARIDADE FISCAL 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c)         Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Fazenda Estadual (completa), e Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários), da sede do licitante, emitidas com prazo não superior a 90 (noventa) dias da data de entrega dos envelopes, no caso da certidão não constar prazo de validade. 

 

d)     Declaração subscrita por representante legal da licitante, elaborada em papel timbrado, atestando que se encontra em situação regular perante aos tributos do Município de Santa bárbara d’Oeste (para as empresa que não possuem sede no Município de Santa Bárbara d’Oeste).

 

     d.1      Com relação a Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Bárbara d' Oeste, as empresas poderão solicitar a devida Certidão no site www.santabarbara.sp.gov.br, licitações, solicitar certidão, escolher qualquer edital. Na hipótese de insucesso, a certidão poderá ser solicitada por Requerimento na própria Prefeitura Municipal, na Av. Monte Castelo, 1000 - Jd. Primavera, ou via fax ao Setor de Licitações (19) 3455-8150, contendo: razão social, CNPJ e endereço completo Em ambas as hipóteses, a CND deverá ser solicitada em até 03 dias úteis antes da entrega da proposta, e deverá ser incluída no rol de documentos que serão apresentados. O Setor providenciará a Certidão, que poderá ser retirada no dia da licitação, com antecedência ao horário para entrega do envelope. 

 

 

f) Prova de regularidade para com o (INSS), aperfeiçoada através da apresentação de certidão negativa de débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, com prazo de validade em vigor; 

g) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal, com prazo de validade em vigor; 

                               

7.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com prazo de validade de 90 dias salvo se o respectivo documento contiver prazo diverso. 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta; Para empresas Sociedades Anônimas ou por ações, o Balanço deverá ser apresentado em publicação de acordo com a legislação pertinente; para as demais deverá ser apresentada cópia legível e autenticada do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário Geral e respectivas páginas onde está transcrito o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultados do último exercício social. 

b1) Somente empresas, que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal, poderão comprovar sua capacidade econômico-financeira por meio de balancetes mensais, conforme o disposto na Lei Federal nº 8.541, de 1992; 

 

b2) As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica relativo ao último exercício social exigível, com o respectivo recibo de entrega, acompanhada de declaração do contador ou técnico contábil da empresa, com firma reconhecida, indicando que a mesma está isenta/dispensada da apresentação de balanço patrimonial.

 

7.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) 01 (um) atestado de desempenho anterior, de atividade pertinente e compatível, com objeto desta licitação, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

7.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 14 anos, ressalvado na condição de aprendiz;

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública.

 

7.2 - DISPOSIÇÃO GERAL DA HABILITAÇÃO 

7.2.1 - É facultada às licitantes a substituição dos documentos de habilitação jurídica, item 7.1.1.1, econômica financeira, item 7.1.3  e qualificação técnica 7.1.4  deste Edital, pelo Comprovante de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d’Oeste,  ou  em qualquer órgão Municipal, Estadual ou Federal  dentro do prazo de validade no ramo de atividade compatível com o objeto do certame. 

            7.2.1.1                       Somente serão aceitos os documentos para o cadastramento na     Prefeitura                                                                                                                                  Municipal de Santa Bárbara d’Oeste, conforme anexo III até o terceiro dia                                                                                                                                      anterior a data do recebimento das propostas, observada a necessária                                                                                                                                                              qualificação.

 

7.2.2               Os documentos deverão ser numerados e acomodados em um só volume, não                                                                           devendo conter folhas soltas, apresentados em original, por qualquer processo                                                                              de cópia autenticada em cartório ou cópia acompanhada do original para                                                                                                autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da equipe de apoio, publicação no                                                                                  órgão oficial, ou extraídos via Internet, e estar em validade na data limite de                                                                                                            apresentação dos envelopes. 

7.2.3  Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não                                                                           constar em lei ou no próprio documento, o prazo de validade será considerado                                                                                    90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.

8          DA ABERTURA DOS ENVELOPES - PROPOSTA DE PREÇOS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

8.1        Os envelopes propostas das empresas que apresentaram a “declaração de atendimento aos requisitos de habilitação” serão abertos a seguir, no mesmo local.

8.2        As propostas, conforme anexo II, serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos Credenciados presentes.

8.3           A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

8.4        As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções nos casos de eventuais erros encontrados. 

8.4.1   O valor estabelecido na proposta será ajustado de acordo com o valor corrigido pelo Pregoeiro.

8.4.2      A Licitante que não aceitar as correções efetuadas terá sua proposta desclassificada.

      8.5            Serão desclassificadas as propostas que:

8.5.1   Estiverem preenchidas em papel de fac-símile. 

8.5.2   Não atenderem às exigências legais e as deste Edital, no todo ou em parte. 

8.5.3     Apresentarem mais de uma marca para cada item.

8.5.4     Apresentarem marcas cujas especificações não atendam às exigidas no Edital.

8.5.5      Apresentarem qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, bem como proposta alternativa. 

8.5.5           Consignarem prazo de validade da proposta inferior a 30 (trinta dias).

8.5.6           Apresentarem preços excessivos em relação aos praticados no mercado, ou manifestamente inexeqüíveis, conforme artigo 48 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações. 

8.5.7           Para efeitos do disposto no item anterior, o Pregoeiro promoverá diligência para verificação da compatibilidade do preço proposto com os de mercado, mediante análise da pesquisa de preços efetuada pela Câmara Municipal.

8.6        As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

8.6.1           A proposta de menor preço e demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

8.6.2           Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). 

8.7         Para efeito de seleção será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL.

8.8         Se ocorrer empate entre as propostas escritas e incluídas na seleção, serão todas selecionadas para a etapa de lances verbais.

8.9        O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

8.10    A Licitante sorteada com o maior número poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

8.11    A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

8.12    Encerrada a etapa de lances, serão classificadas todas as propostas, inclusive aquelas que não participaram da etapa de lances verbais. 

8.13    A recusa em ofertar lances verbais importará tão somente na ordem de classificação da proposta escrita.

8.14    O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

8.15    Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

8.16    A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes e apurados mediante pesquisa realizada pela Câmara Municipal.

8.17    Caso todas as propostas sejam desclassificadas, considerando-se o critério de menor preço por item, o processo será remetido à autoridade superior para deliberação quanto à reabertura do certame ou aplicação da norma contida no § 3º do artigo 48 da Lei n.º 8.666/93.

9          IMPUGNAÇÃO E RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1            Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital aquele que venha a apontar, fora do prazo legal definido na Lei Federal n.º 8.666/93, as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de impugnação.

9.2        Somente serão aceitos os recursos previstos nas Leis Federais n.º 8.666/93 e 10.520/02, os quais deverão ser protocolizados junto a Setor de Protocolo da Secretaria do prédio da Câmara Municipal, de segunda à sexta-feira, exceto feriados, no horário das 09 às 16 horas, ininterruptas, dirigidos à autoridade Competente,  e ao Pregoeiro.

9.3        O Pregoeiro franqueará aos interessados, desde a data do início do prazo para interposição de recursos ou impugnações e até o seu término, vista do processo de licitação, no Setor Jurídico, de segunda à sexta-feira, exceto feriados, das 09 as às 16 horas, ininterruptas.

10.        RECURSOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

10.1    No final da sessão, a Licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de razões, ficando as demais Licitantes intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.2    A ausência de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame à Licitante vencedora e o encaminhamento do processo para a homologação. 

10.3    Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente. 

10.4    Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados o processo será encaminhado à autoridade superior para homologação do procedimento. 

10.5    O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.6    A adjudicação será feita por menor preço global.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

11.1        Obrigar-se-á Licitante Vencedora a executar os serviços, objeto deste pregão, de acordo com as instruções e com os planos de trabalho estabelecidos pela Administração em consonância com o conteúdo da proposta apresentada na Licitação.

11.2    Responder pelos danos materiais ao patrimônio da Câmara Municipal ou de terceiros, eventualmente causados por negligência, imprudência ou imperícia de seus empregados, devendo repor, nas mesmas condições, o objeto danificado.

11.3        Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

11.4    Não será permitida a subcontratação, no todo ou em parte, da aquisição objeto do contrato a ser firmado em decorrência desta Licitação;

12       DA FORMA DE CONTRATAÇÃO

12.1  A contratação, objeto deste Pregão, será efetivada mediante termo de contrato, conforme minuta anexa, que fica fazendo parte integrante deste instrumento.

12.2             Prazo para assinatura do Contrato: Fica estabelecido o prazo de 5 (cinco) dias, após a convocação do interessado, para a assinatura do Contrato. Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração.

12.3             O interessado decairá do direito à Contratação caso descumpra o prazo estabelecido, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal 8.666/93.Firmado o Contrato, o mesmo terá vigência pelo prazo de 12 meses.

12.4             Do reajuste O valor do Contrato, a critério da Câmara, poderá ser reajustado com base no IPC-FIPE, após um ano da data da apresentação da proposta, nos termos da Legislação vigente.

12.5             Da rescisão do Contrato - Em caso de rescisão de contrato, será aplicado o disposto nos artigos 58 - II, e 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

13       DA EXECUÇÃO E ENTREGA

13.1    Os serviços serão realizados por um período de 12 (doze) meses, e iniciados após a emissão da nota de empenho e assinatura do contrato.

 

14       DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1  A licitante vencedora deverá emitir nota fiscal até o último dia do mês.

14.2  Pelos serviços, objeto do contrato, a Contratante efetuará o pagamento após o décimo segundo (12º) dia útil da entrega da nota fiscal, aceita pelo Diretor Financeiro, em cheque nominal, através de boleto bancário.

14.3  Os pagamentos previstos no subitem 14.2 do presente somente serão liberados desde que os serviços sejam recebidos pelo setor competente, sendo executados na forma prevista neste instrumento, 

14.4    Em sendo constatadas falhas ou irregularidades nos serviços, os pagamentos serão sustados até o cumprimento da obrigação assumida, sem prejuízo das sanções previstas nesta Licitação.

14.5  Em caso de atraso nos pagamentos, estes serão atualizados financeiramente “pro rata dies”,pelo índice IPC-FIPE, de acordo com a legislação pertinente, em vigor na data do efetivo pagamento.

15       DOS REAJUSTES

15.1  Os preços propostos deverão ser fixos, e não poderão sofrer qualquer tipo de reajuste ou majoração, salvo os casos previstos em Lei.

16       DAS SANÇÕES

16.1  São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei federal n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei federal n.º 8.883/94 e demais normas pertinentes, bem como as abaixo especificadas:

a.    multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do ajuste, se firmado fosse, no caso da licitante vencedora recusar-se a assinar o Instrumento Contratual dentro do prazo estabelecido no item 12.2 do edital, sem prejuízo da aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

b.    multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do lance ofertado, no caso de sua desistência; 

c.    multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta inicial, no caso de o licitante  não comprovar as condições de habilitação após o prazo concedido pelo Pregoeiro;

d.    multa de 1% (um por cento) sobre o valor total da Nota Fiscal correspondente, por dia de atraso na entrega do objeto desta licitação, até o limite de 5% (cinco por cento), a qual deverá ser descontada da primeira fatura a que tiver direito e assim, sucessivamente, até o seu pagamento integral. Após o prazo máximo de 05 (cinco) dias de atraso, sem motivo justificado, a CMSBO, poderá rescindir o Contrato e cumulativamente, aplicar a sanção prevista neste mesmo item, letras “i” e “j”;

e.    multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratual do bem, objeto desta licitação, que estiver em desacordo com as especificações contidas neste Edital;

f.     multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, por outros motivos que possam ensejar a inexecução parcial do contrato, além das hipóteses expressamente estabelecidas. Sua reincidência poderá acarretar a rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nas alíneas ‘i’ e ‘j’, deste subitem;

g.    multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de rescisão, por culpa ou requerimento da Contratada, sem motivo justificado ou amparo legal;

h.    suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CMSBO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

16.2  As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras.

16.3  Além dos motivos constantes nos artigos de 77 a 80 da Lei federal nº 8.666/93, é facultado a CMSBO o direito de rescindir o Contrato, total ou parcialmente, independentemente de Notificação Judicial ou Extra-Judicial, nos seguintes casos:

a)       Falência, Concordata ou dissolução da sociedade;

b)       Transferência, no todo ou em parte, do Contrato, sem prévia e expressa autorização da CMSBO.

16.4    A abstenção por parte da CMSBO, do uso de quaisquer das faculdades à mesma concedida no Contrato e neste Edital, não importará em renúncia ao seu exercício.

17                   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1  Esta Licitação deverá ser anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julgamento e poderá ser revogada, a juízo exclusivo da Administração, caso seja julgada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, devidamente justificado.

17.2    A participação na licitação implica ao Licitante, desde a apresentação da proposta, na aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital, bem como a sujeição às condições nele previstas, nos termos da Lei, sob pena de incorrer nas penalidades previstas neste Edital, e nas Leis Federais n.º 8.666/93 e n.º 10.520/02. 

17.3    O protocolo intempestivo dos envelopes acarretará o não acolhimento pelo Pregoeiro, sendo que os envelopes deverão ser retirados, dentro de 05 (cinco) dias úteis, mediante recibo.

17.4    Decorrido esse prazo, se não retirados, os envelopes serão inutilizados.

17.5    Além das disposições expressas neste Edital, as propostas sujeitam-se à legislação vigente.

17.6    O Edital poderá ser consultado ou adquirido, na íntegra, na Câmara Municipal, ou no site www.camarasantabarbara.sp.gov.br
18       DO LOCAL PARA OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES

18.1  Para conhecimento público expede-se o presente Edital, fixado no local de costume e cópia à disposição dos interessados, sendo publicado em resumo no Diário Oficial e no jornal que publica os atos oficiais do Poder Legislativo de Santa Bárbara d’Oeste.

Santa Bárbara d’Oeste,            de abril de 2008.

 

 

 

LUCIANA CIA

Pregoeira

 

 

 

 

 

APROVO O EDITAL

 

Assessor Jurídico

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO

 

PREGÃO PRESENCIAL 006/08

 

Contratação de empresa jornalística para publicações de avisos de licitações e atos oficiais da Administração

 

a)  Condições das Publicações:

 

Total estimado 15.649,80 cm de coluna para 12 meses. 

 

As publicações serão feitas pelo número de vezes que a Presidência determinar, em corpo 6 (seis), ou outro qualquer mais conveniente à importância de publicação, sem entrelinhas, nem desnecessários espaços em branco, em letras minúsculas padrão caixa baixa, reservando-se as letras maiúsculas para os títulos, em padrão caixa alta, em coluna na largura de 3cm.

 

 

b) Condições da Veiculação:

 

Veiculação: 06 vezes por semana na sede do Município de Santa Bárbara d’ Oeste e com distribuição de no mínimo 6 mil exemplares na cidade;

 

Circular até ás 17:00 horas do dia da circulação 

 

A empresa deverá ainda fornecer 03 (três) exemplares a mais do jornal nos dias em que houver publicações

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II - PLANILHA PROPOSTA - PREGÃO PRESENCIAL 006/08

 

 

	Item
	Descrição
	Quantidade estimada Cm / Col
	Valor Unitário cm/col
	Total

	01
	Ø                  Contratação de empresa jornalística para publicações de avisos de licitações e atos oficiais do Poder Legislativo
	15.649,80
	 
	 


 

 

 

 

 

- Declaro na forma da Lei, de que o preço contido na proposta inclui todos os custos e despesas, relativos a custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos.

 

Santa Bárbara d’Oeste,          de                                2.008

 

DADOS DA PROPONENTE:

Nome:

Razão Social:

Endereço completo

Telefone/Fax:

Validade da Proposta:  Não inferior a 30 dias

 

 

_______________________________

Representante Legal

Cargo

RG:

 

 

 

 

                                                                                                        ANEXO III - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CADASTRO 

 

CADASTRO DE FORNECEDORES DE MATERIAIS E PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 

 

 

  

  

Os documentos relacionados poderão ser apresentados em original, em cópias autenticadas, ou publicação em órgão de Imprensa Oficial, devendo ser colocados numa pasta pela ordem de seqüência desta relação.

 

a)        Requerimento solicitando a inscrição no cadastro de fornecedores;

 

b)        A importância de R$ 3,99 (três reais e noventa e nove centavos) em dinheiro ou cheque nominal recolhido a Prefeitura Municipal, referente ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida;

 

C)        Ficha de informação preenchida e assinada (fornecida pelo setor de Licitações ou adquiridas no site: www.santabarbara.sp.gov.br).

 

1. Personalidade Jurídica:

 

1.1-Cópias das cédulas de Identidade e CPF dos sócios;

 

1.2-Inscrição comercial, no caso firma individual;

 

1.3      Ato Constitutivo e alterações subseqüentes que conste no Capital Social e            Objeto social atuais, devidamente registrados, em se tratando de sociedades       comerciais e no caso de    sociedade por ações acompanhados da Ata             Arquivada da Assembléia da ultima eleição da Diretoria;        

 

1.4-     Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de      prova da diretoria em exercício;

 

1.5-     Decreto de autorização, devidamente arquivada, em se tratando de firma ou         sociedades             estrangeira em funcionamento no País;

 

1.6-             Inscrição no cadastro de Pessoas Físicas – CPF, ou no CNPJ, conforme o caso;

 

1.7-     Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Receita Federal e Divida     Ativa da União), Estadual (completa) Municipal da sede da licitante e do          Município de Santa Bárbara d’Oeste (Tributos Mobiliários e Imobiliários);

 

1.8-     Prova de situação regular, perante o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço      (FGTS);

 

1.9-     Prova de situação regular, perante o Instituto Nacional de Serviço Social   (INSS);

 

1.10-   Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e           compatível com o objeto contratual.

 

2. Capacidade Técnica:

 

2.1-           Registro ou inscrição na entidade profissional competente ou declaração que não está sujeita à fiscalização.

 

2.2-           Atestados de desempenho anterior da atividade pertinente e compatível com o objeto da Licitação, fornecidos por pessoa de direito publico ou privado, indicando local, natureza, volume, prazos e outros dados característicos do serviço de fornecimento;

 

2.3-     Qualificação da pessoa que assinará contrato com a Câmara Municipal,    indicando nome, estado civil, cargo que ocupa na empresa, CIC e numero da   cédula de identidade (preencher na ficha fornecida pela Prefeitura Municipal).

 

3. Idoneidade Financeira:

 

3.1-     Balanço Patrimonial, incluindo termo de Abertura e encerramento, e            demonstrações contábeis do ultimo exercício social;

 

3.2-     Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Cartório distribuidor           da sede da pessoa jurídica, com a data não superior a 90 (noventa) dias.

 

OBS: Todos os Documentos solicitados, deverão estar atualizados, autenticados e dentro do prazo de validade.

INFORMAÇÕES:

Avenida Monte Castelo nº 1000 – 4º andar – Setor de Licitações CEP: 13450-901

FONE: (19) 3455-8238, 3455-8295/ 3455-8070/ 3455-8244; FAX: (19) 3455-8150.

www.santabarbara.sp.gov.br

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV

 

CREDENCIAMENTO

 

1.             Para o credenciamento deverão ser apresentados, fora dos envelopes 01 e 02, os documentos abaixo relacionados, conforme o tipo de sociedade proponente: 

 

1.1        Tratando-se de representante legal que conste no documento de constituição da empresa e no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura:

1.1.1    Registro comercial no caso de firma individual;

1.1.2    Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e alterações subseqüentes devidamente registradas, em se tratando de sociedade comercial;

1.1.3    No caso de sociedade por ações, ata registrada da assembléia de eleição da diretoria, acompanhada da documentação exigida no item 1.1.2 deste Anexo;

1.1.4    Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

 

1.2   Tratando-se de procurador:

1.2.1    procuração por instrumento público ou particular, esta última com firma reconhecida em cartório ou documento de credenciamento do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame;

1.2.2    quaisquer dos documentos indicados no item 1.1 deste Anexo, que comprove os poderes do Outorgante para a outorga. 

 

1.3   O representante da licitante deverá identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto. 

1.4          Será admitido apenas um (1) representante para cada Licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

1.5          O credenciamento e o documento pertinente dentre os indicados no item 1.1 deste Anexo, deverão ser apresentados ao Pregoeiro, pelo portador, antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, ficando retido e juntado aos autos.

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO-PREGÃO 006/08

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 

Pelo presente instrumento particular, as partes:

 

01)      CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D'OESTE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 52.154.549/0001-34, inscrição estadual isenta, representada por seu Presidente, senhor RAIMUNDO DA SILVA SAMPAIO, brasileiro, casado, gerente comercial, domiciliado e residente à Rua             nº, Bairro , Santa Bárbara d´Oeste/SP, RG nº              SSP/SP e CPF/MF nº                      , neste ato denominada CONTRATANTE

 

02)      CONTRATADA...                                  , doravante denominada simplesmente CONTRATADA.

 

Tendo em vista que a CONTRATADA foi vencedora do PREGÃO PRESENCIAL 006/08, PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 1404/08, conforme parecer da Comissão de Licitações, homologado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal em de            , celebram um "CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO”, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA 1ª        DO OBJETO

1.1      O presente contrato tem por objeto por parte da CONTRATADA à CONTRATANTE, a contratação de empresa jornalística para publicações de avisos de licitações e atos oficiais da Administração, veiculação no mínimo 06 (seis) vezes por semana na cidade de Santa Bárbara d’Oeste, conforme descrições constantes no Anexo I do Edital, o qual ficam fazendo parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA 2ª        DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1      As despesas com o presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária constante do orçamento da CONTRATANTE:

 

3.3.90.39.01 Outros Serviços – Terceira Pessoa Jurídica

CLÁUSULA 3ª        DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1      A licitante vencedora deverá emitir nota fiscal até o último dia do mês e as publicações serão feitas pelo número de vezes que a Presidência determinar, em corpo 6 (seis), ou outro qualquer mais conveniente à importância de publicação, sem entrelinhas, nem desnecessários espaços em branco, em letras minúsculas padrão caixa baixa, reservando-se as letras maiúsculas para os títulos, em padrão caixa alta, em coluna na largura de 3cm.

 

3.2      Pelo fornecimento do objeto, a Contratante efetuará a pagamento no décimo segundo (12º) dia útil da entrega da nota fiscal, aceita pelo Diretor Financeiro através de cheque nominal e boleto bancário. 

3.4      A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$(........) por centímetro de coluna e com um total estimado de 15.649,80 cm no valor total estimado de R$ (....................) sendo que o pagamento será efetuado em parcelas e o custo dos centímetros de coluna  excedente ao estimado deverão ser cobrado o mesmo valor ou menor da proposta apresentada na licitação.

 

3.5      Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva do objeto executado.

3.6    Os preços propostos deverão ser fixos, e não poderão sofrer qualquer tipo de reajuste ou majoração, salvo os casos previstos em Lei.

3.7      Em nenhuma hipótese e em tempo algum poderá ser invocada qualquer dúvida quanto aos preços cotados, para modificação ou alteração dos preços propostos.

3.8    Os pagamentos previstos no subitem 3.2 do presente somente serão liberados desde que os serviços sejam recebidos pelo setor competente, sendo fornecidos na forma prevista neste instrumento.

3.9    Em sendo constatadas falhas ou irregularidades nos serviços, os pagamentos serão sustados até o cumprimento da obrigação assumida, sem prejuízo das sanções previstas nesta Licitação.

3.10  No caso do órgão licitador atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente “pro rata dies”, pelo índice legal, IPC, conforme legislação pertinente, em vigor na data do efetivo pagamento.

3.11  Caso o valor da ordem de fornecimento seja igual ou superior ao limite estabelecido na alínea “c” do Inciso II do artigo 23 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, a empresa deverá assinar solidariamente com a Contratante o Termo de Ciência e de Notificação (Anexo VI do Edital) sujeito à remessa ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

 

 

CLÁUSULA 4ª        DA VIGÊNCIA

4.1 Os serviços serão realizados por um período de 12 (doze) meses, e iniciados após a emissão da nota de empenho e assinatura do contrato.

4.2 A CONTRATANTE deverá enviar os atos para publicação em texto digitado e corrigido em disquetes ou através do e-mail xxxxxxxxxxxxxxxxx, mediante protocolo ou confirmação de recebimento, no formato dos editores Word ou Excel, de segunda a sexta-feira até às 17 horas. A CONTRATANTE deverá informar, no ato de envio do texto a ser publicado, as datas e o número de vezes em que deverá ocorrer a publicação.

 

CLÁUSULA 5ª        DO PRAZO PARA CONTRATAÇÃO

5.1    A Contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o termo contratual, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sofrendo, as penalidades a que alude o artigo 81 da Lei Federal 8.666/93 e Leis nºs 8.8883/94 e nº 8.648/98, podendo ser prorrogado por igual período a critério da Administração.

5.2    Caso o valor da ordem de fornecimento seja igual ou superior ao limite estabelecido na alínea “c” do Inciso II do artigo 23 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, a empresa deverá assinar com a Contratante o Termo de Ciência e de Notificação (Anexo V) sujeito a remessa ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA 6ª        OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1    Obrigar-se-á a Contratada a executar os serviços, contratados, de acordo com as instruções e com os planos de trabalho estabelecidos pela Câmara Municipal em consonância com o conteúdo da proposta apresentada na Licitação.

6.2    Responder pelos danos materiais ao patrimônio da Câmara Municipal ou de terceiros, eventualmente causados por negligência, imprudência ou imperícia de seus empregados,devendo repor, nas mesmas condições, o objeto danificado.

6.3    Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

6.4    Não será permitida a subcontratação, no todo ou em parte, da aquisição objeto do contrato a ser firmado em decorrência desta Licitação;

6.5  Nos dias das publicação a contratada deverá entregar 03 (três) exemplares a    mais.

 

CLÁUSULA 7ª        OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1    Notificar à Licitante Vencedora qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;

7.2    Fiscalizar o mesmo da melhor maneira que lhe convenha, podendo em decorrência solicitar, a esta, providências, a qual atenderá ou justificará de imediato;

7.3    Fornecer todos os esclarecimentos e informações necessárias ao fiel cumprimento do Contrato;

7.4    Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis

CLÁUSULA 8ª        DAS SANÇÕES

 

8.1       São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei federal n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei federal n.º 8.883/94 e demais normas pertinentes, bem como as abaixo especificadas:

 

a.         multa de 1% (um por cento) sobre o valor total da Nota Fiscal correspondente, por dia de atraso na entrega do objeto desta licitação, até o limite de 5% (cinco por cento), a qual deverá ser descontada da primeira fatura a que tiver direito e assim, sucessivamente, até o seu  pagamento integral. Após o prazo máximo de 05 (cinco) dias de atraso, sem motivo justificado, a CMSBO, poderá rescindir o Contrato e cumulativamente, aplicar a sanção prevista neste mesmo item, letras “d” e “e”;

 

b.         multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratual do bem, objeto desta licitação, que estiver em desacordo com as especificações contidas neste Edital;

 

c.         multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, por outros motivos que possam ensejar a inexecução parcial do contrato, além das hipóteses expressamente estabelecidas. Sua reincidência poderá acarretar a rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nas alíneas ‘d’ e ‘e’, deste subitem; 

 

d.         multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de rescisão, por culpa ou requerimento da Contratada, sem motivo justificado ou amparo legal;

e.         suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CMSBO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

 

7.2    As penalidades são independentes e a  aplicação de uma não exclui a de outras.

 

7.3     Além dos motivos constantes nos artigos de 77 a 80 da Lei federal nº 8.666/93, é facultado à CMSBO o direito de rescindir o Contrato, total ou parcialmente, independentemente de Notificação Judicial ou Extra-Judicial, nos seguintes casos:

 

c)      falência, Concordata ou dissolução da sociedade;

d)     transferência, no todo ou em parte, do Contrato, sem prévia e expressa autorização da CMSBO.

 

7.4       A abstenção por parte da CMSBO, do uso de quaisquer das faculdades à mesma concedida no Contrato e neste Edital, não importará em renúncia ao seu exercício.

 

CLAÚSULA 9ª      DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO

9.1      A inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na cláusula anterior e das demais conseqüências previstas em lei ou em regulamento, enseja a sua rescisão por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, independentemente de notificação prévia devendo o ato ser formalmente motivado nos autos do processo e estando assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.2      É justo motivo para a rescisão do Contrato a ocorrência das situações previstas no artigo 78, incisos I a XVII e respectivos parágrafos da Lei nº 8.666/93, atualizada pela Lei nº 8.883/94, arcando, a parte que der causa à rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento;

9.3      A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em rescindir administrativamente este ajuste, conforme previsão do artigo 77 da Lei nº 8.666/93, atualizada pelas Leis nº 8.883/9 4 e 9.648/98.

9.4      Além de outras penalidades que possam ser cabíveis, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades previstas nos artigos 86,87 e 88 da Lei nº 8.666/93,      atualizada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98.

CLÁUSULA 10ª    DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

10.1    O presente contrato reger-se-á pela Lei nº 8.666/93, bem como por suas modificações legais, legislação esta que será aplicada para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato.

CLÁUSULA 11ª    DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1    A CONTRATADA assume integral responsabilidade pela boa qualidade dos produtos e responderá civil, administrativa e criminalmente, caso os produtos entregues não estejam em perfeitas condições de utilização.

11.2    Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas deste contrato e do regime de direito público a que está submetido, na forma da legislação de regência.

11.3    Ficam vinculados a este Contrato e passam a fazer parte integrante dele, o ato que originou a presente licitação (Edital) e a proposta da CONTRATADA.

11.4    Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor, especialmente a Lei nº 8.666/93, atualizada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98.

11.5    A CONTRATADA se obriga a manter durante a execução do presente Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento de abertura da Licitação.

11.6    Fica expressamente consignado que a fiscalização dos materiais objeto do presente contrato estará a cargo da CONTRATANTE.

11.6.1 Essa fiscalização em nenhuma hipótese eximirá a CONTRATADA das responsabilidades contratuais e legais, bem como sobre danos materiais ou pessoais que forem causados à CONTRATANTE, seja por atos ou omissões da firma, de seu pessoal técnico ou preposto.

CLÁUSULA 12ª    CESSÃO, SUCESSÃO E FORO

 

12.1    Não poderá a CONTRATADA, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, ceder e/ou transferir a terceiros os direitos e obrigações derivados deste Contrato;

12.2    O presente Contrato obriga as partes contratantes e seus sucessores a qualquer título;

12.3    Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Bárbara d'Oeste, como único competente para julgar as questões oriundas deste Contrato ou de sua execução, renunciando as partes a qualquer outro.

 

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas abaixo.

 

Santa Bárbara  d'Oeste,     de maio de 2008.

 

 

RAIMUNDO DA SILVA SAMPAIO

PRESIDENTE 

 

Testemunhas:

 

1---------------------------- 2--------------------------

Aprovo a Minuta do Contrato:

ANEXO VI – PREGÃO PRESENCIAL 006/08

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

 

MUNICÍPIO de _______________

 

Órgão ou Entidade:

Contrato n°(de origem):

Objeto:

Contratante:

Contratada:

Advogado(s): (*)

 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

 

Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

 

Local e data

 

__________________________

Contratante

 

__________________________

Contratada

 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído. 

